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I - RELATÓRIO

Vem, a esta Comissão de Constituição e Justiça e de

Cidadania, a proposição em epígrafe, formalizada pela Representação

Brasileira no Parlamento do Mercosul, que aprova o texto do Ajuste

Complementar ao Acordo para Permissão de Residência, Estudo e Trabalho a

Nacionais Fronteiriços Brasileiros e Uruguaios, para Prestação de Serviços de

Saúde, firmando no Rio de Janeiro, em 28 de novembro de 2008.

O Ministro Celso Luiz Nunes Amorim justifica a proposta,

diante do Presidente da República, nos seguintes termos:

Elevo à consideração de Vossa Excelência o anexo
texto do "Ajuste Complementar ao Acordo para a Permissão de
Residência, Estudo e Trabalho a Nacionais Fronteiriços
Brasileiros e Uruguaios, para a Prestação de Serviços de
Saúde", firmado no Rio de Janeiro, em 28 de novembro de
2008. O texto do Ajuste Complementar foi negociado no âmbito
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da Comissão Binacional Assessora de Saúde na Fronteira
Brasil-Uruguai, com a ativa participação dos Ministérios da
Saúde e das Chancelarias de ambos os países.

2. O instrumento permitirá o acesso recíproco de
nacionais brasileiros e uruguaios a serviços de saúde nos dois
lados da fronteira, evitando situações de deslocamento por
centenas de quilômetros para receber tratamentos que estão
disponíveis em uma mesma área urbana, mas cujo acesso não
é possível pela falta um acordo entre os dois países. O acordo
permitirá contratar não apenas atendimento médico-hospitalar,
mas também serviços como hemodiálise e exames
laboratoriais, o que contribuirá para evitar duplicação de
esforços e para uso mais racional da infra-estrutura dos dois
lados da fronteira com vistas a garantir o melhor atendimento
possível às necessidades dos cidadãos, independentemente de
viverem do lado uruguaio ou do brasileiro.

3. O Ajuste Complementar procura responder à
realidade específica da fronteira, especialmente nas
localidades e cidades "geminadas". Nesses casos, as
populações compartilham o mesmo espaço urbano e os
mesmos problemas, o que requer um tratamento integrado da
situação para garantir soluções eficazes. Em muitas
localidades de fronteira, diante de situações de emergência
médica, já há uma colaboração ativa na prestação de serviços
de saúde aos cidadãos. No entanto, a falta de um instrumento
jurídico que discipline a questão gera insegurança jurídica e
afeta o bem-estar da população fronteiriça. O instrumento
representa, portanto, um passo importante na integração
fronteiriça e tem um caráter inovador no contexto das relações
do Brasil com seus vizinhos.

Nos termos regimentais (art. 32, IV, “a”), compete-nos a

análise da constitucionalidade, juridicidade e da técnica legislativa.

Por último, lembramos que, como a matéria tramita em

regime de urgência, houve a distribuição simultânea para a Comissão de

Relações Exteriores e de Defesa Nacional, encarregada da análise do seu

mérito, bem como para a Comissão de Seguridade Social e Família.

É o relatório.



3

II - VOTO DO RELATOR

Sob o ponto de vista da constitucionalidade, não temos

óbices à livre tramitação da matéria, porquanto cabe, ao Congresso Nacional,

nos termos do art. 49, I, com exclusividade, dispor sobre os Acordos firmados

pelo Presidente da República (art. 84, VIII), bem como, na hipótese sob

apreciação, o texto do Ajuste do Ajuste Complementar ao Acordo para

Permissão de Residência, Estudo e Trabalho a Nacionais Fronteiriços

Brasileiros e Uruguaios, para Prestação de Serviços de Saúde, firmando no Rio

de Janeiro, em 28 de novembro de 2008.

De igual modo, não temos restrições à juridicidade da

matéria, vez que a proposição não afronta os princípios aceitos e consagrados

em nosso ordenamento jurídico. Pelo contrário, o texto do Acordo respeita a

legislação pátria e os princípios informadores no nosso ordenamento jurídico.

Não temos reparos à técnica legislativa, obediente aos

padrões normalmente consagrados na tradição parlamentar.

Isso posto, votamos pela constitucionalidade, juridicidade

e boa técnica legislativa do Projeto de Decreto Legislativo nº 1.666, de 2009.

Sala da Comissão, em 03 de setembro de 2009.

Deputado VITAL DO RÊGO FILHO

Relator
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